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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Interino da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, Professor Doutor Ary Menardi Júnior, encaminha a este Colegiado por meio do Ofício nº 11/2010, de 11 de janeiro de 2010, às fls. 2, pedido de aprovação do projeto do Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Produção Industrial, a ser ofertado naquela Faculdade.
A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo obteve aprovação de autorização definitiva de funcionamento pelo Parecer CEE nº 201/1966, de reconhecimento pelo Parecer CEE nº 353/1970 e recredenciamentos sucessivos, tendo o último deles sido concedido pelo prazo de cinco anos e tornado público pela edição da Portaria CEE/GP nº 595, publicada no D.O.E de 25/11/2008.
O pedido de (fls. 2) se fez acompanhar dos documentos (de fls. 3 a 85), satisfazendo formalmente o exigido pela Deliberação CEE nº 102/2010.

Para a análise de mérito do pedido, foram indicados por este Conselho os Professores Doutores Valério Antonio Pamplona Salomon e Wagner Däumichen Barrela, designados por meio da Portaria CEE/GP nº 20/2010, devidamente publicada no DOE de 05/02/2010. Em seu Parecer Técnico, os especialistas manifestaram-se desfavoráveis ao pedido, pelas razões expostas às fls. 90-93.

A análise preliminar, realizada pelos Especialistas indicados por este Conselho (professores Alex Coltro e Evandir Megliorini), apesar de favorável à autorização do curso, demonstrou uma série de inconsistências no Projeto apresentado, o que levou a AT, deste Conselho, a baixar os autos em diligência para que a Instituição requerente tomasse ciência das recomendações. Com efeito, não só a instituição tomou ciência das recomendações, como procurou atendê-las, todas, em caráter preliminar, como demonstram os documentos juntados de fls. 111 a 177.

Na informação AT, de fls. 178 a 189 há exaustivo cotejo das insuficiências apontadas pelos Especialistas com as medidas adotadas pela Instituição, que demonstram exaustivamente, que esta procurou atender a todas as recomendações da Comissão de Especialistas.
Às fls. 189, a AT chama atenção para o fato de os Especialistas não terem mencionado, em seu relatório de mérito, o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST), pelo que a própria AT esclareceu que a carga horária de 1600 horas exigida pelo CNCST é contemplada no projeto da Instituição. Esclarece, ainda, que a denominação do curso pretendido consta expressamente do CNCST, adequando-se, portanto, à Deliberação CEE nº 86/2009, que dispõe sobre denominação dos Cursos Superiores de Tecnologia no âmbito do Sistema Estadual Paulista, e dá outras providências.

O processo foi baixado em diligência pelo Ofício AT 22, de 21.04.2010, que buscou dar ciência do Relatório dos Especialistas à Instituição requerente.

Por meio do Ofício nº 264/2010, a interessada procurou agregar aos autos documentação de (fls. 99 a 172) que complementou lacunas indicadas pelos Especialistas e reformulou pontos por eles considerados insuficientes no projeto apresentado.

A Conselheira Maria Elisa Ehrhardt Carbonari cotejou o projeto original, as objeções dos Especialistas e a resposta da Instituição e apresentou novas lacunas em sua manifestação, de fls. 190 a 197, o que ensejou a expedição do Ofício CES nº 316/2010, que solicitou à Instituição requerente o atendimento de novas diligências. A documentação, de fls. 199 a 208, procura atender ao requerimento da ilustre Conselheira.
Vieram-me os autos nesse estágio.

1.2 APRECIAÇÃO
Da leitura atenta do Parecer dos Especialistas, da resposta da Instituição, do Parecer da Conselheira Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e da nova resposta da Instituição, é possível auferir notável esforço da Instituição para adequar o projeto de seu curso às exigências legais.
Com efeito, como apontado no Relatório preparado pela Conselheira, pode-se verificar que, no que tange ao Projeto Pedagógico do Curso Proposto, houve críticas por parte dos Especialistas quanto à generalidade e abrangência dos objetivos específicos do curso, que necessitariam de maior especificação o que foi plenamente atendido pela interessada, conforme fls. 2 e 3 do Relatório da Conselheira.
Relativamente à carga horária, os Especialistas indicavam como inconsistência do projeto a ausência de prazo máximo para integralização, o fato de o prazo mínimo para tal integralização ser de dois anos e meio o que contrariava a Resolução CNS/CES nº 2, de 18 de junho de 2007, além do fato de haver inúmeras disciplinas na matriz curricular com três horas-aula semanais, o que dificultava a composição de horários e multiplicava, indevidamente, a quantidade de disciplinas. Além disso, e em que pese a carga horária do curso ser superior ao mínimo legal, havia excesso de aulas de segunda a sexta-feira e aos sábados, o que justificava a possibilidade de integralização do curso em cinco semestres. Confrontada com tal situação a Instituição reviu sua matriz curricular, eliminando disciplinas com três horas-aula semanais, prevendo apenas disciplinas com duas ou quatro horas-aula semanais, estendeu o curso para um mínimo de seis semestres e fixou como prazo máximo para integralização dos créditos, o prazo de dez semestres.
A nova matriz curricular, reproduzida às fls. 193, mostra que houve esforço de síntese da matriz originalmente apresentada, resultando em matriz mais adequada à formação pretendida e em uma organização curricular mais racional.

A bibliografia básica das disciplinas foi atualizada, atendendo à objeção dos especialistas. Além disso, esclareceu-se o que se esperava das atividades complementares dos alunos, que compõem 100 horas do currículo mínimo do curso de 2500 horas.

Relativamente ao número de vagas iniciais (100 alunos por semestre) e turnos de funcionamento, a Comissão de Especialistas considerou que havia um excesso de vagas a serem oferecidas, pelo que a Instituição apresenta contra-proposta de oferecimento de 100 vagas (cinquenta no período diurno e cinquenta no período noturno) anuais – e não mais semestrais, realizando um único vestibular anula, de forma contínua, nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro.

A Conselheira Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, em seu relatório, indicou que não houve apresentação da nova matriz curricular com a correlação dos docentes encarregados de seus conteúdos. Bem por isso, requereu nova diligência. A relação consta de fls. 200, com indicação de docentes ainda a contratar.

Quanto ao termo de compromisso da Instituição e de sua mantenedora, a Comissão de Especialistas objetou uma série de itens, listados às fls. 196. No novo termo de compromisso, a maior parte das objeções foi atendida. No entanto, restaram por atender a juntada dos memoriais descritivos detalhados para as atividades acadêmicas do curso proposto (edificações, instalações, laboratórios e equipamentos). Tais dados aparecem, agora, e de forma satisfatória, de fls. 201 a 208.
Sugere-se, assim, seja autorizado o funcionamento prévio do Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Produção Industrial, a ser ofertado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, posto que atendidas as determinações legais.
2. CONCLUSÃO

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 102/2010, o Projeto do Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Produção Industrial, apresentado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo.

Para a autorização de funcionamento do Curso, a Instituição deverá solicitar a este Conselho, no prazo máximo e improrrogável de um ano, a visita de Especialistas as suas instalações para a verificação do cumprimento dos termos de compromisso e para a elaboração de Relatório circunstanciado, nos termos da Deliberação CEE nº 102/2010, reiterando-se que, até essa aprovação, a Instituição não poderá realizar processo seletivo para o curso citado.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 18 de abril de 2011.

a) Cons. João Grandino Rodas

                        Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Conselho Mário Vedovello Filho absteve-se de votar.

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Rose Neubauer. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de maio de 2011.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                       Vice-Presidente    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de maio de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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